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A eimara Municipal de -São Paulo Decreta:A amara Municipal de São Paulo Decreta: 	 1 O T	 -

_	 Registro 10.8&,,,

- PL

PROJETO DE LEI ;„01-0062/2000

"Institui no âmbito do município o
"PROJETO VIVER", destinado
ao ampari, vikpágoerdneyo
carentes.

Z 1 OU ,g0

1

tgt 	
Art. 1° - Fica instituí' o,	 -s	 'n E do •

município de São Paulo, o "PROJETO VIVER', des inado a
proteger e amparar os idosos carentes, integrando-os à
comunidade e à sociedade.

Art. 2° - O alvo a que se destina a presente lei
é o idoso carente de recursos e o idoso portador de deficiência
física.

Art. 3° - A implantação do "PROJETO
VIVER" será priorizada nos bairros mais necessitados da Capital,
tendo em vista avaliações realizadas pelos setores públicos
competentes da Municipalidade e representantes da comunidade.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a
presente lei nos 180 (cento e oitenta) dias seguintes • à sua
publicação, de molde a estabelecer todas as condições necessárias à
sua adequada execução.

Sala das Sessões, 18/ç1e fevereiro de 2000.

integrando-os à

Art. 5° - As despesas decorrentes doArt. 5° - As despesas decorrentes do
cumprimento da presente lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

`- JOSÉ OLÍ PIO S. MORAES
,

ereador.
II

,

(	 I

' .

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

A idéia da implantação do "PROJETO
VIVER" surgiu do trabalho a que se propôs um grupo de
munícipes da Cidade Tiradentes, preocupados com o total descaso
a que foi relegado o idoso, particularmente o idoso de Cidade
Tiradentes, uma das mais desprotegidas e desprezadas regiões de
São Paulo.Ilr	 Sabemos que iguais problemas vivem os idosos
de outros bairros carentes de São Paulo, daí porque não nos
atermos a apenas uma região.

Sabemos, também, que a matéria ensejará
muitíssimas discussões, tal a necessidade de se equacionar o
polêmico drama, que, por certo, se constituí numa das maiores
dificuldades que os governantes de nossa Capital têm enfrentado.

Mas é isso mesmo que nos animou a agasalhar
a idéia: queremos que o assunto seja exaustivamente debatido, com
a participação de todos os setores da sociedade interessados no
problema, para que nada seja esquecido.

Queremos, também, o apoio dos nobres pares
para que dêem sua contribuição à propositura, garantindo-nos

." assim condições suficientes à proteção dos nossos idosos carentes
de recursos, dos nossos idosos carentes portadores de deficiência
física; todos eles necessitam reintegrar-se à comunidade, o que só
será viável através de iniciativas dessa ordem.

JOSÉ OLÍMPIO S. MORAES
Vereador

J.0./v1

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 03 

• Addin3Cicone
tkg;:sterr,e Resiz...roenta

Registro 100.405

Ao SEnhor Assessor Chefe,

. Sobre o assunto, consta:

Em 25-02-00

Lei 12.627/99	 e 12.604/99.

PL. 370/93, 558/93, 725/93, 663/97, 815/97, 1162/97.

Lei. 12.940/99 PL. 242/95, 272/96, 745/98.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com do (:',rnst e Jusflça
.•

°Cl • 0	 ?C)CQ.	 ......
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4;onstituiçká
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	
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Fc;ha no 473-)ctec

Processo
Cermem de tvielicâ
Pcg. 101041

Processo
Cermem de tvielicâ
Pcg. 101041
Cermem de tvielicâ
Pcg. 101041
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V :4 I

PL 0062/2000
13/03/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Olímpio S.
Moraes, que visa instituir no âmbito do Município o "Projeto Viver", destinado ao
amparo e proteção dos idosos carentes de recursos e portadores de deficiência
física.

A propositura estabelece que a implantação do "Projeto Viver" será priorizada
nos bairros mais necessitados da Capital, mediante avaliações realizadas
pelos setores públicos competentes da Municipalidade e representantes da
comunidade.

Não obstante as elevadas intenções de seu ilustre autor, a proposição não
ari	 reúne condições de prosperar.

Como vemos, ao dispor sobre a instituição de projeto, a propositura impõe ao
Executivo medidas concretas de administração, tendo em vista que sua
implementação envolverá órgãos e servidores indispensáveis à prestação de
serviço público.

Dessa forma, a propositura adentra ao âmbito da competência privativa do
Executivo para a iniciativa das leis que disponham sobre serviços públicos, nos
termos do artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Conseqüentemente ao insanável vício de iniciativa, o projeto ofende o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
pelos art. 2° da Carta Magna da República, art. 5° da Constituição do Estado de
São Paulo e art. 6° da Lei Orgânica desta Urbe.

Face ao exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

ikFtkL" s
Maria Dasdõres B. Pinto	 ‘,	 Luiz Edua s0 d- --:LThiago
Assessor Técnico III . 	 \, Assessor Técnico Legislativo
(Juri),	 \ Respondendo pela Supervpão - ST.2,

Encaminhe -se, cm

ésicWw-

M, fílenafbéi
A	 écnico Legislativo Chefe

tirAndreoli

CCJ	 1 3 incordo,párn dkàios'lie relatório pèrti
ELEGALIDAD e INICONSTEILUCIONALEDAVitc

grIrlrig62. d e~4;7_ cje,g4=_. 1
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1-	.-:•)	 'f16-0650/2000
PARECr'N°	 . .2J00 DA COMISSÃO DE'/
CON`/ ITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 62/200b.

.._ ----

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Olímpio S. Moraes, que
visa instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o "Projeto Viver", destinado ao
amparo e proteção dos idosos carentes de recursos e portadores de deficiência fisica,
integrando-os à comunidade e à sociedade.

O projeto não encontra óbice, podendo prosseguir.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,'
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura está amparada nos artigos 13, I; 37 "caput", 225 e 226, da Lei Orgânica do
Município.

Face ao exposto, somos

PELA 14E9ALIDADE.
'/610c) -

17 - RELCOM
17-0263/2000

COD. 0561
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bodida Silva'.1111('s R°	 ioSecre r
11.1301

Oecebido na Comi(sio de.
Política Urb. tyletrop,o Moio

A mbienio
Ein /C 04. 1/1) as /•

"77412.
Maria litro da Silva Bcrti

Wrethria da Comissão de Política Urbana,
t Metropolitana e Meio Ambiente

a.

4

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Cor,-,iwf.o c. Pclijca	 merrcpclitana

e Meio Anibknto.

•PFX.ES44)é-i..1

,

,(

tt	 t 	  Juninou 	  neta 01414

iocumbrito	 e perdei de Informação

ubricado — sob tofha	 n. • O .

Er" NM	 i9D

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI
Ansistente Técnico de (Medo III

'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormaçâo, rubricado como tolha n ---

do processo roa 	 Gat)	 &43 	 	
(a) 	

ai) 

Maria Terem da Silva Bati
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n° 10 '651

Maria Tereza da Silva Berti
;untaria da Comissão de Poll'ica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇA0 'TÉ., CNICA DE ARQUIVO

fls.

03, 0

treção 1:1-D1.51

Proc. ealCertattc, rj

Arquivo em

O Func.° ___

Asliatente écut

CI:5D. 0233
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DEFERIDO

eáinam Auu Øaide5dP
£P.~~~01 	 	 imam.s wsma.n

REQUERIMENTO . "D"

Requeiro o desarquivamento e a volta à
tramitação das proposituras de autoria
do Vereador José Olímpio S. Moraes.

Folha no  00 7  do processo

• no  PL 0062  de  2000 

11NA :à. • •	 €41‘4AUSI(AS.

Decurnénte l 	 ilF •

- -	 -

••• 7.."1

.GO 2C

:I
L1	 .j	 Let c:I. 	?
i','	 :".;n:,;e,!1,-,1,-..... .....- 0`.n,:..,t5w.;,., •,... - - e...i...-:.

a

f. •2,2,....—....2% 2,22,....,-... 	 ....flflfl-r

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base no
disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, o desarquivamento e a volta à tramitação das seguintes proposituras de autoria
do Vereador José Olímpio S. Moraes, os seguintes Projetos de Lei ifs.:

- 243/99 /( Dispõe sobre a Implantação de Parque de Recreação e Lazer em espaço
municipal localizado em Guaianases e dá outras providências)

- 260/99 / (Dispõe sobre Comercialização de Armas de Fogo no Município da
Capital e dá outras providências)

- 284199 /(Declara de Utilidade Pública a Assistência Social Lar Ditoso — 	 e
dá outras providências)

- 378/99/(Dispõe sobre a Implantação de Motociclovias e dá outras providências)

.403/99/(Dispõe sobre Parcelamento do Pagamento de Multas de Trânsito emitidas
pelo Departamento de Operações do Sistema Viário — D.S.V., e dá outras
providências)

- 0627UT:(1nstitui no âmbito do Município o Projeto Viver destinado ao Amparo e
• Proteção dos Idosos Carentes), solicitado pelo Vereador José Olímpio S. Moraes.

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2001.

COO 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha na O 8 ( oit o ) 

do processo n„ PL 01-0062 2000	 20 08 2001
de 19 (a) 	

UNA ANGA:iseiNi!A GUMAUS:

Documentelsta - RF 1Q0,92,7

• Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 	 • •

Solicito desarquivar os projetos solicitados para volta à tramitação.

17/8/2001

BRENO NDEL MAN
Assessor Tec. Le g isl. Chefe

A .T.NI.

	

"5-f) i• c	 1-J
•

Conforme o solicitadó..pelo'ROS 
1313062/2 O	 v

segue o presente expediente pana volta à tnamitação.

,

DT. 94, em 20 de agosto de 2001, • ,,..v 1 e

uslA páG.uCtitdmik, itNuskos
Documendoo 

100.927

A Cor:	 7,111~ "9/1/Le,brOl1,	 Pd( 

&  1 O /	 ‘-~à ,4,1buiÁkt

t
sssor	 ts. .co. chefe

.	 A.

r , stritu,
—

ATM
S.,. Assessor Chefe,
UI. int	

. _

e..

CÓD. 0233
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Receb:do na

Ar,
Emai	 •i.0)

C,-.)rn !ceão de

Moio

as	 /C h.-	 ...

Weria Tereziaa Silva Bati
Secretária ;is C,Q2-tissão de Política Urbana,

Meirepolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE	 •

PARA RE I AT..

Sala da (".. -

• Meio
•. Metropolitana

-
AO NOBRE~	

PARA RELATAR.

Sala da Con-rão cig Pe-::!,c1 Ur bana, Metropolitana

• Meio Ambiento.

,
_2;	 J•+,.	 .

)
'11	 .

SEGUE 	 , juntado	 , nesta data

documento — 	 e papel de ,nfor mação

P ubricado	 aot folha — o. • aq
Em JoU ?./ o

MARIA TErczA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Cornisstio de Penca Urbanak

Metropolitana e Meio Ambiente



Autorizo o encaminhame
artigo 46, inciso VIII, 01

;9os termos do
ii,m0to Interno.

!

Folha n° — 0 1̀ --

ocesso n° (''''Ikl)
:: ',. taria Tereza Affonso da5lIva

10.651 *---rn'7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Lí

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a respeito do Projeto de Lei
N°62/2000, de autoria da Nobre Vereador José Olímpio, solicitamos a V.Exa. que
seja enviado pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos
seus órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre o teor da matéria proposta

Esclareço que tal manifestação é necessária para subsidiar o seguro
pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

em o 97- (> -

Vereadonosé.Olímpio
Presidente da ComMão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Vereadbr Jonefflardo Cardozo
PresidenkcifCtmirã Municipal de São Paulo

•	 : •!.!



A LEG. 3

Em, 42./ d2/Oca.)

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comissão da Panca Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

RECEBIDO EM LEG.3

EM D')

Às	 1 6'. 14 o	 II*

ANA MAR Á`tERNANDE3
Ns.Inte.nte Parlamentar

Sra. Liliana,

Oficiãr ao Executivo solicitando informacOes para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

12/8/2002

JOSÉ CILISTIVC) SOUZA sANTos
Chefe de Seção' Téati.:= IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

12/8/2002

__-2à.J5-----
LILIANA MARIA MIGUANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção 111

SEQUE/04	 , jur t^dol)	 , nesta date

documento)	 e r •anel de informação

rubricacto,,e...cub foVau 	 n.o .10.1 	

Em ot I 9 itlOocgj

Amí-
1iiirliXÀ-RalgR NANO E S

Assi3tente Parlamentar
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ANA MARFA FERNANDES

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOAP,411-taoi"

São Paulo, 36 de agosto de 2002.

18 - OF-LEG3
OFIC10.14.0465/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 62/2000, de autoria do
Vereador José Olímpio — que institui no âmbito do Município o Projeto Viver,
destinado ao amparo e proteção dos idosos carentes, solicitando-lhe que, através dos
órgãos técnicos competentes, se manifeste sobre o PL em questão, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 62/2000 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

9e
-JCSS/lmb



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ri•

do processo	 GL	 . de 20 00	 ai/ Q 	
09,00(2_, (a)	 •

ANA MARÍA FERNANDEN

Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IntritrY"

Fc:In 1'1°. il	 do proc.
E".  Q i — CZ	  t... .'  020W

O funcionário	 ils' 	
ANfr .e

São Paulo, 16 de agosto de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 465, de 16/08/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 62/00, de
autoria do Ver. José Olímpio.

tpAnexo: cópia xerográflca do PL n° 62/00 de fls. 01 e do d ro da comissão
solicitante de fls. 09. 	

(

ANA LtritS TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01

SGM-ATL

RECEBIDO
SGM/ATL

11/057/ Oe.2

CÓD. 0233
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SEGUEI( 	Juntado 	  nesta data, 	

sob tolha.„.L.„ n 5 	 (2	
documento	 ..... e papel para Intormaçâo, rubricado...Á:

Em 	 I.
(a) 	

PAóTfrC
Assiste

/	 2.2:..

21,7:13e—PA.14,4 	

te 'rec. Dir. IV



•11

LIdnicaV. t. T 'aiva

Assist Tec. de Otr. IVSenhor Presidente

apreço e distinta consideração. -

.1	 "	 ",•!—,	 •
• D .	 '

-

lart
Resp

Jaão.x-eret4"/"-a

São Paulo,Paulo, 4 Co
GABINETE DA PREFEITA

OfrCiOJ. .9.cr n2	 75 9/6i.
Ref.: Ofício n° 18/Leg.310465/2002
Processo n° 2002-0.190.881-2

de dism.JoA-0 de 2002

15 — DOC REC
15-0285/2002

Folha n°23	 do proc

RECEBIDO NA ATM
Em 	 L,2_  /£1_
Às	 (.7  horas

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,.

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Assistência

Social sobre o Projeto de Lei n° 62/00, de autoria do Vereador José Olímpio,

que institui o Projeto Viver, destinado ao amparo e proteção2dos : idosos,.up
ane'igi1tr2, '1 c3ir-.Vr

carentes.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidepte da Câmara Municipal de São Paulo

SGM .002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Prefeitura Municipal de São Paulo

Folha n° ) 	do_wc

n°	 de	 40P+U

91tMôr;LicaTtc. P:Ad5-epaiirv.aw

SECRETARIA MUNICIPAL DE

Assistência
Social

08Folha de informação n.°

do Processo n° 2002-0.190.881-2	 Em 29/8/2002 (

ENTIEI

CT29AGOCCGPATISASGAB
CCG/rbici

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
80M/ATL

•

• promulgam ações de proteção e inclusão social para todo o segmento,

com igualdade no uso de seus direitos, não devendo sofrer

discriminação de qualquer natureza.

Acreditamos que a política municipal assegurará

os direitos sociais do idoso promovendo sua autonomia, integração e

participação efetiva na sociedade.

Frente ao exposto esta coordenadoria entende

não ser oportuna a aprovação do projeto de lei em questão.

( 1/((4
CeCiii Cardas-, Greliei-1

Ascistonte Técnicci
SGPC- PATI
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SECRETARIA MUNICIPAL DE

Assistênda
Sodal

• Em, 2 /12 / 2002

rnund45.1"reLe".11v
R.f.63166"'93

do Memorando n° 348/2002-ATL
. (a) 	

INTERESSADO: SGM/ATL

kiemica/R. A. Paiva
Assist. Tác. de Dir. IV

SAS/GAB
Sra. Chefe de Gabinete

Folha n°
ASSUNTO	 : PROJETO DE LEI 062/00 	 n° L

do proc

CÓPIA
PREFEITURA DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Folha de informação n° 09

Trata-se de solicitação formulada pela SGM/ATL para

que esta Pasta emita pronunciamento conclusivo sobre o PL 062/00, de autoria do nobre

Vereador José Olímpio, que "institui o Projeto Viver no Município de São Paulo."

Não obstante o parecer contrário de fls. 07 e 08, o PL

62/00 não é destituído de mérito, contudo para melhor adequá-lo ao sistema municipal

de assistência social, é necessário que alguns ajustes se façam, sobretudo tendo em vista

a existência de legislação no Município, particularmente a Lei Municipal 12.604/98, que

trata da política de atendimento à terceira idade, determinando uma atenção intersetorial

e portanto integral ao idoso. Considerando ainda as discussões encetadas sobre a criação

•
de uma Política Municipal do Idoso, sugerimos a apresentação do seguinte substitutivo,

pelos canais competentes do Poder Legislativo:

" Substitutivo	 ao PL 62/2000

Art. 1°. Na atenção aos idosos, pelos serviços,

programas e projetos de assistência social do Município, serão priorizadas as áreas

de maior exclusão social e de maior incidência da população com idade igual ou

superior a 60 (sessenta) anos, conforme a análise de indicadores realizada pelos

órgãos competentes.

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA

Assuo

80M/ATL
xt'



OS

LÇPFIA

do Memorando n° 348/2002-ATL
(a) 	

INTERESSADO : SGM/ATL

ASSUNTO	 : PROJETO DE LEI 062/00

SECRETARIA MUNICIPAL DE

- Assistência;OCIAL	
Sodal

Folha de informação n° 10

Em, 2 /12 / 2002 c4---

Raimundo S. Nobre Leikeeiski
F.631667-1.00

Folha n°	 doptoc

PREFEITURA DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

tA:ica/1t Paiva
Assist. Tác. de Dir. IV

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentará a presente

lei nos 180 (cento e oitenta) dias seguintes à sua publicação, de molde a estabelecer

todas as condições necessárias à sua adequada execução.

Art. 3°. As despesas decorrentes do cumprimento da

presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário."

Observando ainda que o projeto original legisla sobre

serviço público, o que feriria de nulidade a proposta por vicio de iniciativa, sugerimos o

substitutivo retro e assim, somos pela legalidade e consonância com o interesse público,

do PL 062/00 e favorável é nosso parecer, nos termos acima.

São Paulo, 2 de dezeffibrojele 2002

028

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
ASSOSSOril
~ATI.
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
MBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 62/00

-- R E. L. COM

d'7 7 ,/ 2 0

. SUBSTITUTIVO N°

Fala n° — 1°) — doi

r

ecesso n° Ge2d/t"
. A laria Tezz Afronso da Silva

10.651

CA ,A .<1.4 wIATICIPAL DE SAO PAULO
A R

1 6 •0 50 7 / 2 0 0 a

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE
LEI N° 62/00

Visa o Projeto de Lei n° 62/00, de autoria do Nobre Vereador José Olímpio,
instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o "Projeto Viver", destinado ao amparo e
proteção dos idosos carentes de recursos e portadores de deficiência física, integrando-os
à comunidade e à sociedade.

A propositura estabelece que a implantação do "Projeto Viver" será priorizada nos
bairros mais necessitados da capital, mediante avaliações realizadas pelos setores
públicos competentes da Municipalidade e representantes da comunidade.

O Autor, na justificativa que acompanha a proposta, esclarece que a população
idosa da capital é estimada em cerca de um milhão de pessoas e, por isso, o "Projeto
Viver", tem como objetivo ajudar essas pessoas para que tenham mais proteção quanto
aos seus direitos pois muitos são esquecidos, abandonados e discriminados por toda a
sociedade, principalmente aqueles com deficiência física.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da
propositura.

Consultado o Executivo, este informou que foi criado, em fevereiro de 2002, um
Grupo de Trabalho Intersetorial para a formalização da Política Municipal do Idoso. A
construção desta tem como base a Política Nacional do Idoso e a Carta do Idoso do
Município de São Paulo que promulgam ações de proteção e inclusão social, com
igualdade no uso de seus direitos, não devendo sofrer discriminação de qualquer natureza.
E, ainda, que o PL em questão não é destituído de mérito, contudo para adequá-lo ao
sistema municipal de assistência social é necessário algum ajustes. Sugere, assim, a
apresentação de um substitutivo, que junta à informação, eliminando, também, o vício de
iniciativa.

Considerando que a proposta visa atender aos idosos a iniciativa do projeto é
extremamente positiva.

Pelo exposto a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo abaixo
apresentado, acatando a sugestão da Secretaria Municipal de Assistência Social. Assim,
tem-se:



Sala da Comissã olítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e

ereador Toninho Paiva	 L_	 Vereador Erasmo Dias
Presidente ,. •--Relator ,

-11!	 ,._,t

•

.	 .

Folha n° —e2t2	 do

Gc,247-0

i

' Processo n°
Maria Teren AffonsSa ilva

¥ Reg. 10.651 L 7k29f.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Institui no âmbito do município o
"PROJETO VIVER", destinado ao amparo
e proteção dos idosos carentes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo, o "PROJETO
VIVER", destinado a proteger e amparar os idosos carentes, integrando-os à comunidade
e à sociedade.

,
Art. 2° - O alvo a que se destina a presente lei é o idoso carente de recursos e o

idoso portador de deficiência física.

Art. 3° - Na atenção aos idosos, pelos serviços, programas e projetos de
assistência social do Município, e com a implantação do "PROJETO VIVER", serão
priorizadas as áreas de maior exclusão social e de maior incidência da, população
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a análise de indicadores
realizada pelos órgãos competentes da Municipalidade e representantes da
comunidade.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei nos 180 (cento e oitenta) dias
seguintes à sua publicação, de molde a estabelecer todas as condições .riecessárias	 .
adequada execução. 	 ,111	 • .•	 •

Art. 5° - As despesas decorrentes dó cumprimento da presente lei correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. .

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO DA CrISS?Jk-A)!
SUBSTITUTIVO N°

..101011,• •

APROVADO EM 1' DISCUSSAO
VOLTA À 2' DISCUSSÃO

ziNur zowl

PRE

1.	 -- R i... C: O

1 7 .7 0 56 10 0 3

pRE,6iDENTE

Raia - 09-1 	do

Processo  0..2/ac) 
Rosaura Aparecida Ferraiol
Reg 101217 

Câmara Municipal de São Paulo

á. 6	 I

_ .5 0 4 7 / 2. 0 0 3
.	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO AO PROJETO DE LEI N° 062/2000

Trata-se de Projeto de Lei n° 062/2000, de autoria do nobre vereador José
Olímpio S. Moraes, que institui no âmbito do município o "Projeto Viver",
destinado ao amparo e proteção dos idosos carentes.

• O projeto em tela foi objeto de análise da Comissão de Constituição e Justiça,
que exarou parecer pela legalidade.

Quando submetido à apreciação da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente obteve parecer favorável nos termos das
sugestões oferecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

O presente projeto tem como objetivo a instituição do "Projeto Viver" pelo
Executivo junto aos idosos carentes e com deficiência física, todavia é preciso
ressaltar que o município já realiza políticas públicas com base na Política
Nacional do Idoso e na Carta do Idoso do Município de São Paulo e que,
portanto, a instituição do "Projeto Viver" deve ser uma atividade
complementar aos serviços, projetos e programas já existentes e mantidos pelo
Poder Executivo Municipal.

O presente projeto no tocante à saúde do idoso deve prosperar, pois vislumbra
a proteção e o amparo ao idoso carente e com deficiência, o que representa
cuidados com a sua saúde, sobrevivência e dignidade. No entanto para que
haja um melhor aproveitamento do seu conteúdo, propomos o seguinte
substitutivo:

APROVADO EM 2 DISCUSSÃO
À SANÇÃO

•



Folha n" — -9c2	 do

litosaur£ A j:..ár: . : t 5.,.

:E~tária oi

bdto Natalini
Presidente

•••

Institui no âmbito do município o
"Projeto Viver", destinado ao
amparo e proteção dos idosos
carentes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
'•

Art.1° - Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo, o "Projeto
Viver", destinado a proteger e amparar os idosos carentes, integrando-os à
comunidade e à sociedade.

Art.2° - O alvo que se destina a presente lei é o idoso carente de recursos e
lo o idoso com deficiência.

Art.3° - Na atenção aos idosos, pelos serviços, programas e projetos de
assistência social do Município, e com a implantação do "Projeto Viver",
serão priorizadas as áreas de maior exclusão social e de maior incidência
da população com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme
a análise de indicadores realizada pelos órgãos competentes da
Municipalidade e representantes da comunidade.

Art.4° - O Executivo regulamentará a presente lei nos 180 (cento e oitenta)
dias seguintes à sua publicação, de molde a estabelecer todas as condições
necessárias à sua adequada execução.

Art.5° - As despesas decorrentes do cumprimento da presente lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, Jø Id /°3 •

•
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PARECER	 `1 O E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9,162/2000,.__

O presente prójeto- de lei; ,de . autoria do nobre Vereador José Olímpio, visa

instituir no âmbito do Município o "PROJETO VIVER", destinado ao amparo e proteção

dos idosos carentes.

Segundo a propositura, o projeto é destinado a proteger e amparar os idosos

carentes, integrando-os à comunidade e à sociedade, sendo atendidos pelo projeto o idoso

carente de recursos e o idoso portador de deficiência fisica.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as

despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06. 0(5.03.

1. 7 -- R El...0 011

1. 7 - 22.1:13 / 0 (?)'..3
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10/09/2003

ÂNGELA 1§0d114 ANDREOSII
Chefe de $eção Técnica IV

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. (Reunião conjunta)

Para asas devidas providências, de acordo com o artigo 83 do Regimento

Interno.

Recebido na Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

Em_2022/23_A5h

ANA PA4t.s2(ARRUZ
Secretária da CWis	 e Politica Urbana

Me t r opolitana e Meio Ambiente

ANI1a,)41/dKARRUZ
Secretária	 om' o de Política UrbanaMetropolitana e meie Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Zfr. Papel para informação, rubricado como folha n•

O'- 6z	 aêtr. do processo n• 	 de 20 00	 3	 ó)	 (a)
INÁCIO VEIGA

RF. 11.132

ATM
Sr. Assessor Chefe:

• 7-- - •	 •'•

-1	 •

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei, comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

.1 -	 Leite

RF 1 .738 -
À Leg.3
Senhora Chefe:

Aprovado Substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho de fls. 21/22 foi aprovado simbólicamente em 2' discussão
e votação na 350' Sessão Extraordinária, de 27.11.03, estando em condições
de ser enviado à sanção.

03.12.2003

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO Eivl Lk.;63

Às	 cx.)	 k.

CÓD. 0233



.u.. IS 09.12.03

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia.autentica.
Preparar registro e carta de lei.

09.12.03

ANGELA L'.1"M"..'.)!N ""'"7'ONI
Chdaska OkAro U.x.yor.a IV

Sra. Chefe,
-

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

SSATO
MAIstigilfile Chefia Técidea

1	 5

.rf	 -

SEGUE...... 4........juntado ......... nesta data. ...... .......... ..... documento ...6....e papel para Intormactio. rubricado...S.

ob folha .... .... h9  
25 42.• Li

elebe)Em



AR ELINO
Presidefite

Folha n° 2 5 do proc.

t")( " 42-	 de 20co
(a) WILLIi Á ' I IORGI

^ as	 -
CÂMARA MUNICIPAL DE g'

São Paulo, 1 1 de dezembro de 2003.

18	 OF-LEG3
1 0FitiO N.0792/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 62/00,
de autoria do Vereador José Olímpio, que institui, no âmbito do Município, o Projeto
Viver, destinado ao amparo e proteção dos idosos carentes.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/za



OF—LEW3
OFICIO N.0792/2003:

CÂMARA MUNICIPAL DE Si.1611t3WkW

Folha ir 26	 do proc.

n°-2.5 °° b2,2O7

(a)  WILLino	 Rei 

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. 22 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 62/00). (Ver.

José Olímpio - PMDB). Institui, no âmbito do Município, o Projeto Viver, destinado ao

amparo e proteção dos idosos carentes. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto Viver,

destinado a proteger e amparar os idosos carentes, integrando-os à comunidade e à

sociedade. Art. 2° - O alvo a que se destina a presente lei é o idoso carente de recursos e

o idoso com deficiência. Art. 3° - Na atenção aos idosos, pelos serviços, programas e

projetos de assistência social do Município, e com a implantação do Projeto Viver,

serão priorizadas as áreas de maior exclusão social e de maior incidência da população

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a análise de indicadores

realizada pelos órgãos competentes da Municipalidade e representantes da comunidade.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei nos 180 (cento e oitenta) dias

seguintes à sua publicação, de modo a estabelecer todas as condições necessárias à sua

adequada execução. Art. 5° - As despesas decorrentes do cumprimento da presente lei

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art.

6° - Esta lei entrará em vi or na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Eu,	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-7	 SATO
...-

C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

KATify~oRm.cs, {esouzlissistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São

Paulo, sÍ$421TePactsZenttnubro de 2003. Chefe datemSAet,içoãoREmi

Téci Visto,

Diretore

R) F 'stro de

Documentos Legislativos, jigGELA.:.. 

o

4.	 	
cheta	 : . Thcnica IV	 oe Araújo

Diretor do Departamento dos Serviços Legislativos da CâmarDwaeL ''hi-Crpal =rdeii São • schst.

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie; E
Gabriel; Edivaldo Estima.	 A	 A, Til/

erA/za



Folha	 o proc.
n°___12( 2 	 d
( )a wrul

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0'14 if)

LEI N°	 DE	 DE	 DE 200

Institui, no âmbito do Município, o
Projeto Viver, destinado ao amparo e
proteção dos idosos carentes.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o
Projeto Viver, destinado a proteger e amparar os idosos carentes, integrando-os à
comunidade e à sociedade.

Art. 2° - O alvo a que se destina a presente lei é o idoso carente de
recursos e o idoso com deficiência.

Art. 3° - Na atenção aos idosos, pelos serviços, programas e projetos
de assistência social do Município, e com a implantação do Projeto Viver, serão
priorizadas as áreas de maior exclusão social e de maior incidência da população com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a análise de indicadores
realizada pelos órgãos competentes da Municipalidade e representantes da
comunidade.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei nos 180 (cento e
oitenta) dias seguintes à sua publicação, de modo a estabelecer todas as condições
necessárias à sua adequada execução.

Art. 5° - As despesas decorrentes do cumprimento da presente lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

O Presidente,

BA/za
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São Paulo, 11 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 792, de 11.12.2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 62/00, de autoria do Ver. José Olímpio.
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/	 Nos termos do Ofício n° 18/Leg.3/079212003, Vossa

•-,..-zz,,,,;=:-...;,..:ExCelênçága encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 62/00, proposto pelo Vereador

José Olímpio, que institui o Projeto Viver, destinado ao amparo e proteção dos

idosos carentes.

Não obstante os meritórios propósitos de que se

imbuiu seu ilustre autor, impõe-se o veto total ao texto aprovado, com fulcro no

§ 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos

termos das razões a seguir aduzidas.

A mensagem institui programa para o amparo e

proteção de idosos, dando prioridade para áreas de maior inclusão social e

incidência de pessoas maiores de 60 anos.

O projeto aprovado carece de detalhes relativos a

sua implementação. No entanto, a instituição do referido programa, com todos

os seus desdobramentos, inclusive o financeiro, diz respeito a assunto

relacionado à organização administrativa e à prestação de serviços blicos,

bem como a matéria orçamentária, cuja iniciativa legisla • a acha-se

privativamente atribuída ao Chefe do Poder E • o, a teor o disposto no

artigo 61, inciso II, alíneas "a", "b" e "c, da Constit • o da República,

SGIA - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

TE
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reproduzido no artigo 37, § 2°, incisos I, II, III e IV, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Patente, pois, que ao pretender dispor sobre matéria

cuja iniciativa legislativa encontra-se legalmente atribuída ao Chefe do

Executivo em caráter privativo, o projeto em questão ofende o salutar princípio

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no

artigo 2° da Constituição da República e transposto para a órbita do Município

de São Paulo nos termos do artigo 6° de sua Lei Maior.

Por outro lado, é mister ressaltar que a medida

pressupõe a existência de verbas, importando aumento de despesas, sem a

indicação dos correspondentes recursos, achando-se francamente em

desacordo com o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo e com a

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 a 17.

A propósito, vale lembrar que o Egrégio Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, em casos análogos, tem proclamado

reiteradamente a inconstitucionalidade de textos legais como o ora vetado:

"Desta forma, determinando por meio de lei a

adoção de medidas específicas de execução, houve

ingerência de um Poder em relação ao outro, com

nítida invasão de competência e infringência ao

artigo 5°, "caput", da Constituição do Estado.

A par disso, é evidente que a execução da indigitada

lei iria provocar despesas. Sem constar a indicação

dos recursos disponíveis próprios para tender aos

novos encargos, era de rigor o vet , nos termos do

artigo 25 da Constituição do stado" (ADIN n°

44.255.0/5-00 f — Rel. Fti

19.05.99; no mesmo senti

Rel. Des. Mohamed Ama;

Úiii Neto, v.u., j. em

1 ADIN n° 59.744.0/01 —

ADIN n° 11.676-0; Rel.
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Des. Milton Coccaro; ADIN n° 11.803-0, Rel. Des.

Yussef Cahali; ADIN n° 65.779-0/O, Rel. Des. Flávio

Pinheiro).

A propositura é inconstitucional, também, pois fere o

princípio da isonomia, consagrado no "caput" do artigo 5° da Constituição

Federal, na medida em que restringe a idosos carentes os benefícios do

programa. De fato, não há correlação lógica entre a condição sócio-econômica

dos beneficiários do programa e o tipo de atividades a serem desenvolvidas

para amparo e proteção das pessoas enquadradas no projeto aprovado.

Não bastassem os vícios de inconstitucionalidade e

de ilegalidade acima apontados, a propositura em comento, no mérito,

contraria o interesse público.

Com efeito, segundo a lição de James Giacomoni

(Orçamento Público, 11° ed., Atlas) a criação de um programa municipal dessa

natureza deve definir precisamente os objetivos e propósitos perseguidos pela

instituição e para cuja consecução são utilizados os recursos orçamentários.

Deve, também, definir o conteúdo do programa, isto é, os instrumentos de

integração dos esforços governamentais, no sentido da concretização dos

objetivos. Além disso, é de rigor a mensuração dos custos do programa

medidos por meio da identificação dos meios ou insumos (pessoal, material,

equipamentos, serviços, etc.) necessários para a obtenção dos resultados e,

finalmente, as medidas de desempenho com a finalidade de medir as

realizações (produto final) e os esforços despendidos na execução do

programa.

Esse método de instauração de um programa em

em mira garantir o interesse público consistente na otimização dp4ío dos

recursos financeiros oriundos dos tributos pagos pela população.

É necessário dizer, pçor outro lad que o objetivo da

propositura está contemplado nos serviços da Rede de P teção Social ao
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Idoso, da Secretaria Municipal de Assistência SocitiF LISAS, nos quais as

atenções de assistência social buscam produzir condições para alcance de

padrões sociais básicos e a garantia, como direito de cidadania da população,

dos denominados "mínimos sociais".

A mencionada rede é constituída por 96 Núcleos de

Convivência com 6880 beneficiários, oferece espaços de estar e convívio,

trabalho social e socieducativo para maiores de 60 anos, de ambos os sexos,

em diversas modalidades (educativas, sociais e políticas, recreativas e de

lazer), objetiva a promoção do autoconhecimento para favorecer o processo de

envelhecimento ativo e saudável.

O Centro de Referência do Idoso, por sua vez,

oferece a pessoas idosas acesso e referência aos serviços socioassistenciais e

demais serviços públicos, em local com infra-estrutura para o trabalho

socioeducativo em período integral, com previsão diária de atendimento para

200 idosos.

Cabe mencionar, também, os 15 Núcleos de

Atendimento à Família (NAF), com capacidade de 75 idosos, para atuar junto a

outros idosos da comunidade local, recebendo bolsa auxílio de R$ 150,00 por

mês, pelo período de um ano.

Aos idosos em situação de maior vulnerabilidade,

enfim, a Secretaria de Assistência Social oferece a rede de 26 Núcleos de

Serviços com Albergue, incluindo abrigamento e acolhida em pa9Jões de

dignidade; 2 abrigos com atendimento diferenciado para resgate autonomia

e moradia provisórias (residências subsidiadas por SAS) e condições de

realizarem a gestão cotidiana para o desepvelviffletto graç1tivo da autonomia
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inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade arirffisse público, com

fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvo o assunto, pois, à apreciação dessa Egrégia

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

nt,pAiNLIAcgs62-00
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Sr. Supervisor:
À SGP-15,

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGELA IRDIN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

1.:

Sgpervis—or de Equipe - SGP-1 5
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 220 a Sessão Ordinária, de 07 de

fevereiro do corrente.

08/02/2007

Ângela	 In n
Subsecretáriá d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

AS L6 cQJ-

EM
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 14.02.2007.

MAHCOS 	 LEONI AS
Supewisr de Finaliz.do Proc. Leg* I.-Subst.

Sr. Supervisor,

. Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 14.02.2007.

ORLAIPOk KOCI MENDES
- Agentell(e 4poio Legislativo

SEGUE 1.
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Câmara .Municipal de São Paulo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

23 - OF-SGP23
23- 0517/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que institui, no âmbito do Município, o Projeto Viver, destinado ao
amparo e proteção dos idosos carentes - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL n o 47, de 13 de janeiro de 2004, referente ao PL no 62/00, de autoria
do Ver. José Olímpio.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANT)>NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

âL/okm
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 517, de

16.02.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 62/00, de autoria do Ver. José

Olímpio.	 r

ar&rte grznes	 ftntoneta
RF: 548.562.2.00
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SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 02/03/2007.

JOSÊ CRI4STINOS-OUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em  ND-	 - (9 0D 1 
Arquivado novamente em O — 14/W (20

Com 9Q1	 fls.
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RF 100.927
SGP-33
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